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O que a Lei Felca e a Lei 
das Bets têm em comum

Em menos de dois anos, o Bra-
sil sancionou duas leis que, à pri-
meira vista, parecem tratar de as-
suntos completamente diferentes. 
A Lei nº 14.790/2023 regulamen-
tou o mercado de apostas esporti-
vas de quota fixa, conhecida como 
a Lei das Bets. Enquanto, a Lei nº 
15.211/2025, sobre o Estatuto Digi-
tal da Criança e do Adolescente, 
popularmente conhecida como Lei 
Felca, trouxe regras de proteção 
para crianças e adolescentes no 
ambiente digital. As leis estão me-
nos distantes do que aparentam.

A Lei das Bets opta por uma 
exclusão pela pessoa. O artigo 26 
impede que menores de 18 anos 
figurem como apostadores, e a lei 
exige que as operadoras licencia-
das, sob fiscalização da Secretaria 
de Prêmios e Apostas do Ministé-
rio da Fazenda (SPA/MF), imple-
mentem verificação de identidade 
e idade antes de permitir qualquer 
aposta. O produto segue existindo; 
e a lei barra o acesso de uma pes-
soa específica a ele. 

A Lei Felca, na parte que trata 
de jogos eletrônicos, opta por uma 
exclusão pelo produto. Um jogo 
com classificação indicativa para 
adultos pode manter sua mecânica 
de loot box normalmente, ou seja, 
a vedação não é sobre a pessoa 
que joga, é sobre o público a que 
o jogo se destina, conforme a pró-

pria classificação indicativa.
E as duas leis compartilham o 

mesmo ponto fraco de implemen-
tação da verificação de idade. As 
operadoras licenciadas investem 
pesado em tecnologia de verifica-
ção documental, biometria facial, 
cruzamento de dados, exatamente 
porque a lei trata apostas como ati-
vidade financeira regulada, com 
todas as obrigações de prevenção 
à lavagem de dinheiro que isso im-
plica. Não é autodeclaração, é veri-
ficação de identidade de verdade, 
auditável, com custo real para a 
operadora que falhar nisso.

Mas as duas leis comparti-
lham a exigência de conformida-
de com a LGPD, a Lei das Bets ex-
pressamente, para o tratamento de 
dados de apostadores; a Lei Felca, 
para qualquer produto digital des-
tinado a menores, com camadas 
adicionais de proteção contra per-
filamento comportamental e publi-
cidade direcionada.

O Brasil está, aos poucos e por 
caminhos diferentes, desenvol-
vendo um vocabulário regulatório 
mais maduro para lidar com me-
cânicas de recompensa aleatória 
de forma geral. A questão tende a 
se repetir, em outro setor qualquer, 
na próxima vez que a indústria en-
contrar uma forma nova de mone-
tizar a mesma sensação.
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•	 O Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania, regional de 
Caxias do Sul, promove o 2º Simpósio 
de Mediação e Conciliação Caxiense 
nesta quinta-feira, das 13h às 19h, no 
auditório da Uniftec. O evento reúne o 
Poder Judiciário, Ministério e Defen-
soria Pública, OAB, profissionais da 
Justiça Restaurativa e instituições de 
ensino para discutir métodos consen-
suais de solução de conflitos, Justiça 
Restaurativa e cultura de paz.

•	A OAB/RS promoverá, nos dias 25 
e 26/09, a XII Regional Sul da Com-
petição Brasileira de Arbitragem e 
Mediação Empresarial. A iniciativa 
visa simular a prática advocatícia 
diante de casos fictícios e preparar as 
equipes de estudantes e profissionais 
da Região Sul para a etapa nacional 
do certame. As atividades ocorrerão 
em formato híbrido, divididas entre 
o Prédio 40 da Pucrs, o OAB Cubo e 
transmissão ao vivo no YouTube.

⁄⁄ SAÚDE

Em meio às ações do Setem-
bro Amarelo, mês de conscien-
tização e prevenção do suicídio, 
os impactos do trabalho sobre a 
saúde mental ganham atenção. O 
Brasil é o segundo país do mun-
do com mais registros de casos de 
burnout, segundo dados da Inter-
national Stress Management As-
sociation (ISMA-BR), ficando atrás 
apenas do Japão no ranking. 

O burnout ou síndrome do es-
gotamento profissional é um trans-
torno ocupacional que se caracte-
riza por esgotamento de energia, 
distanciamento mental das obri-
gações profissionais e redução da 
produtividade no ambiente de tra-
balho. Os sintomas surgem a par-
tir do estresse crônico gerado pelo 
ambiente profissional, que pode 
ser efeito de fatores como sobrecar-
ga de tarefas, assédio moral e falta 
de reconhecimento.

Entre 2023 e 2025, de acordo 
com um levantamento da Associa-
ção Nacional de Medicina do Tra-
balho (Anamt) que utilizou dados 
do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), o burnout registrou o 
maior crescimento percentual en-
tre os transtornos de saúde mental 
que geram afastamentos do traba-
lho no Brasil. Os registros quase 
triplicaram no período, saltando 
de 1.760 afastamentos ocasionados 
por burnout no País em 2023 para 
6.985 no ano passado.

Isso pode ser explicado, em 
parte, pela inclusão da síndrome 
de burnout na 11ª Revisão da Clas-
sificação Internacional de Doenças 
(CID-11), publicada em 2019, que en-
trou oficialmente em vigência glo-
bal em 2022, mas teve implantação 
oficial nos sistemas de saúde no 
Brasil adiada para janeiro de 2027 
pelo Ministério da Saúde. Mesmo 
assim, médicos já podem diagnosti-
car pacientes com a síndrome. Com 
a atualização, o burnout passou a 
ser reconhecido como fenômeno 
ocupacional capaz de gerar afas-
tamentos do ambiente de trabalho.

Além do burnout, outras con-
dições relacionadas à saúde men-
tal também têm registrado um 
aumento nos afastamentos traba-
lhistas no Brasil desde 2023. Se-
gundo o mesmo levantamento, os 
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transtornos relativos à ansiedade 
representaram cerca de 40% de to-
dos os afastamentos por transtor-
nos mentais em 2025, com mais 
de 157 mil casos. Os transtornos de-
pressivos, por sua vez, totalizaram 
mais de 182 mil benefícios por afas-
tamento do INSS no ano passado.

A psicóloga Denise Milk, espe-
cialista em saúde mental no am-
biente corporativo, explica que o 
aumento de afastamentos traba-
lhistas ocasionados por transtor-
nos de saúde mental e pelo bur-
nout pode ser fruto de uma vida 
acelerada e hiperconectada, em 
que demandas de trabalho podem 
chegar a qualquer momento do 
dia – mesmo nos que deveriam ser 
dedicados ao descanso. 

“Hoje, o expediente termina, 
mas o trabalho muitas vezes con-
tinua mentalmente presente por 
meio de mensagens, decisões e 
problemas que seguem além dos 
muros da empresa”, observa.

Além disso, Denise explica 
que a estruturação do ambiente 
de trabalho precisa ser pensada de 
acordo com as capacidades, recur-
sos e limites de cada funcionário, 
e que isso perpassa a formação de 
gestores capazes de identificar es-
ses traços e trabalhar a partir de-
les. “As pessoas precisam de um 
ambiente onde elas se sintam se-
guras para assumir riscos nas re-
lações interpessoais. Por isso, a 
gente sabe que investir no desen-
volvimento dos líderes é uma im-
portante estratégia de prevenção 
em saúde mental”, aponta.

Para assegurar o cumprimen-
to de medidas que reduzam os 
impactos à saúde mental no tra-
balho, o governo federal realizou 
mudanças, neste ano, à Norma Re-

guladora nº 1 (NR-1), que estabele-
ce diretrizes gerais de segurança e 
saúde no trabalho. As atualizações 
entraram em vigor em maio e exi-
gem que empresas identifiquem 
riscos psicossociais em seu Geren-
ciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO). Na prática, a NR-1 amplia o 
conceito de segurança do trabalho 
para incluir também o bem-estar 
mental dos trabalhadores.

Segundo o advogado Alexan-
dre Márter, especialista em Direi-
to Trabalhista, o não-cumprimen-
to das novas exigências da NR-1, 
constatado através da Inspeção do 
Trabalho, pode gerar notificações, 
autos de infração, multas adminis-
trativas e exigências de adequação 
às empresas.

“Dependendo do caso, pode 
haver repercussões trabalhistas e 
previdenciárias, além de eventual 
responsabilidade civil da empre-
sa, inclusive com condenação ao 
pagamento de indenização por da-
nos materiais e morais quando de-
monstrados o dano e os pressupos-
tos da responsabilidade”, esclarece.

Márter aponta, ainda, que o 
afastamento do trabalhador por 
burnout e outras condições de 
saúde mental garante os mesmos 
direitos de um afastamento por 
condições físicas que impossibi-
litam o trabalho. Ele explica que, 
“caso o burnout ou outro trans-
torno mental seja reconhecido 
como relacionado ao trabalho, o 
afastamento pode ter natureza de 
acidente de trabalho, e não ape-
nas previdenciária”.

“Dependendo das circunstân-
cias e da responsabilidade patro-
nal, também pode existir direito à 
indenização por danos materiais e 
morais”, conclui.


